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		 Infla�ç�ão para fam�ílias com renda at�é 2,5 sal�ários m�ínimos fecha junho em 0,35%  O �Índice de Pre�ços ao

Consumidor - Classe 1 (IPC-C1), que mede a infla�ç�ão da cesta de compras de fam�ílias com renda at�é 2,5 sal�ários m�ínimos,

registrou taxa de 0,35% em junho. O percentual est�á acima do observado pela infla�ç�ão m�édia de todas as faixas de renda

(IPC-BR), que foi 0,33% em junho. No entanto, est�á abaixo do IPC-C1 registrado em maio (0,58%).O indicador tamb�ém acumula

taxas de 4,05% no ano. No per�íodo de 12 meses, o �índice ficou em 6,02%  � inferior ao observado pelo IPC-BR (6,55%).Em

junho, as menores taxas foram registradas nos grupos de despesas alimenta�ç�ão (0,08%) e transportes (-0,09%). Entre os

produtos que mais contribu�íram para essas taxas est�ão as redu�ç�ões de pre�ços das tarifas de �ônibus (-0,22%) e das

hortali�ças e legumes (-8,52%).Os demais grupos de despesas tiveram as seguintes taxas: educa�ç�ão, leitura e recrea�ç�ão

(0,94%), vestu�ário (0,74%), habita�ç�ão (0,61%), sa�úde e cuidados pessoais (0,56%), comunica�ç�ão (0,37%) e despesas

diversas (0,27%).

 Vale a pena recolher mais �à Previd�ência  Os contribuintes facultativos, ou seja, os estudantes, as donas de casa e aqueles que

n�ão possuem atividade remunerada, podem elevar o valor do seu futuro benef�ício recolhendo pelo teto do INSS (Instituto Nacional

do Seguro Social).A situa�ç�ão �é mais interessante para aqueles que est�ão pr�óximos de se aposentar.

Isso porque, tanto por meio das aposentadorias por tempo de contribui�ç�ão, quanto por idade, o Minist�ério da Previd�ência Social

faz uma m�édia de todas as contribui�ç�ões, de julho de 1994 at�é o pedido do benef�ício, com a exclus�ão dos 20% menores

recolhimentos. Depois, ainda �é aplicado o fator previdenci�ário, que reduz em cerca de 30% o valor do benef�ício. E, ao elevar

parte desses pagamentos ao INSS, maior tende a ser essa m�édia.

Cinco anos de aumento nas contribui�ç�ões j�á fariam diferen�ça, observou a s�ócia-propriet�ária do escrit�ório Suzani Ferraro e

Advogados e presidente da Comiss�ão de Previd�ência Social da OAB-RJ (Ordem dos Advogados do Brasil do Rio de Janeiro),

Suzani Andrade Ferraro.  �Mas a verdade �é que quanto mais tempo de contribui�ç�ão, maior o benef�ício. � Ela criticou a

postura de muitos aposentados que comemoram ter pedido o benef�ício mais jovens e ainda trabalham.  �Deveriam ter esperado.

Pois, quando realmente precisarem, e o corpo n�ão deix�á-los mais trabalhar, n�ão ter�ão como elevar a aposentadoria (a n�ão ser

que pe�çam na Justi�ça a troca do benef�ício). �

A presidente do IBDP (Instituto Brasileiro de Direito Previdenci�ário), Jane Lucia Wilhelm Berwanger, lembrou que o sal�ário de

contribui�ç�ão tem teto, atualmente, de R$ 4.390,24.  �Portanto, o m�áximo que a pessoa pode recolher �é de R$ 878,04. �

Para quem possui algum tipo de atividade remunerada, seja aut�ônomo ou empregado, a legisla�ç�ão brasileira n�ão permite o

aumento do valor de recolhimento, destacou Jane.

Portanto, quem recebe sal�ário inferior ao teto previdenci�ário ter�á que recorrer a uma previd�ência privada caso queira ampliar a

sua renda quando se aposentar. Fonte: INSS
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